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em que:
CF — Classificação Final; AC — Avaliação Curricular e EAC — En-

trevista de Avaliação das Competências.
Se o número de candidatos admitidos for igual ou superior a 100, 

os métodos de selecção serão utilizados de forma faseada, conforme o 
previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5.1 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

6 — Posição Remuneratória: O posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objecto 
de negociação e terá lugar após o termo do procedimento concursal. 
Para a referência A a remuneração será proporcional ao número de 
horas a exercer.

7 — Composição do Júri dos concursos:
Referência A: Presidente: Joaquim M. Gonçalves Milheiro, Director 

de Departamento de Planeamento e Ordenamento; Vogais efectivos: 
Carla Sofia Santos Rocha, Chefe de Divisão Administrativa e de Gestão 
de Recursos Humanos e Carlos Alberto Oliveira Vaz, Técnico Superior; 
Vogais suplentes: Susana Alexandra M. Duarte Fernandes, técnica supe-
rior e Maria João Tomas Dinis S. Leite, Técnica Superior;

Referência B: Presidente: Suzana Maria Peres Menezes, Chefe de 
Divisão de Cultura e Turismo; Vogais efectivos: Carla Sofia Santos 
Rocha, Chefe de Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Hu-
manos e Alexandra Maria S. S. Saúde Alves, Técnica Superior; Vogais 
suplentes: Joana Patrícia Galhano, técnica superior e Maria Adelaide 
Alves Silva, Técnica Superior.

Referência C: Presidente: Carla Sofia Santos Rocha, Chefe de Divisão 
Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos; Vogais efectivos: 
Nelson Costa, Técnico Superior e Mirna Bernardo, representante do 
Agrupamento de Escolas de S. João da Madeira; Vogais suplentes: 
Renata Oliveira, representante do Agrupamento de Escolas Oliveira 
Júnior e Adelaide Silva, Técnica Superior.

7.1 — O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

8 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. João da 
Madeira e disponibilizada na sua página electrónica (www.cm -sjm.pt).

10 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, sendo 
utilizado, de forma preferencial, o envio de e -mail com recibo de leitura. 
De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º os candidatos 
excluídos serão notificados, preferencialmente, através do envio de e-mail 
com recibo de leitura, para a realização da audiência dos interessados.

11 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de S. João da Madeira e 
disponibilizada na página electrónica, nos termos do n.º 6 artigo 36.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Formalização das candidaturas: Deverão ser obrigatoriamente 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente desta Câ-
mara Municipal — formulário tipo disponível no site desta Câmara 
Municipal — devidamente datado e assinado, podendo ser entregues 
pessoalmente no Gabinete de Acolhimento do Munícipe, sito no Piso 0 do 
Edifício da Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente, 
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a 
Avenida da Liberdade, 3701 -956 S. João da Madeira, até ao termo do 
prazo fixado. A apresentação de candidaturas deverá ser em suporte de 
papel e deverá explicitar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número, data 
e validade do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;

O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos 
seguintes elementos:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias e profis-
sionais;

Curriculum vitae, acompanhado dos documentos comprovativos da 
formação e experiência profissional;

No caso de aplicação, declaração do serviço onde se encontra a exercer 
funções públicas, com identificação do tipo de vínculo, da carreira e 
categoria e classificação obtida nos últimos três anos a nível de avaliação 
de desempenho.

Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia, não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente, refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual.

12.1 — Deve ser apresentada uma candidatura para cada concurso.
12.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-

tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e e) do n.º 3 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

12.3 — O disposto no n.º anterior não impede que seja exigida aos 
candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

13 — Quotas de emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Deverão os candidatos declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunica-
ção/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos do diploma 
supra mencionado.

24 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. M. Castro 
Almeida.
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 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Regulamento n.º 187/2011
Jorge Salgueiro Mendes, presidente da Câmara Municipal de Va-

lença:
Torna público que, mediante proposta desta Câmara Municipal for-

mulada por deliberação tomada em sua reunião de 16 de Fevereiro 
corrente, a Assembleia Municipal deste Concelho, em sua sessão de, 
hoje, aprovou o seguinte:

Regulamento da Venda Ambulante do Município de Valença

Preâmbulo
Com o desenvolvimento do comércio tem -se vindo a verificar uma 

enorme dificuldade em conjugar as disposições legais com os interes-
ses das pessoas que exercem a actividade de venda ambulante e outras 
actividades comerciais de carácter fixo.

Este regulamento visa proporcionar aos munícipes uma gestão aberta 
e eficaz da venda ambulante, dotando o município de um instrumento 
que controle toda esta actividade na sua área territorial, prevendo os 
meios que venham a disciplinar e garantir o cumprimento das regras 
de convivência.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, Lei n.º 42/98 de 
6 de Agosto, artigos 53.º, n.º 2 alínea a) e 64.º, n.º 6 alínea a) da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro alterada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de 
Janeiro e Decreto -Lei n.º 122/79 de 8 de Maio, alterado pelos Decretos-
-Lei n.º 282/85 de 22 de Junho, 283/86 de 5 de Setembro, 399/91 de 
16 de Outubro, 252/93 de 14 de Julho e 9/2002 de 24 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento tem por objecto regular o exercício da acti-
vidade de venda ambulante na área do município de Valença.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento consideram -se dois tipos de 
venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em lugares fixos.
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2 — Para efeitos deste Regulamento, são considerados vendedores 
ambulantes:

a) Quem, transportando os produtos e mercadorias do seu comércio, 
por si ou por qualquer meio adequado, os vendam ao público consumidor 
pelos lugares do seu trânsito;

b) Quem, fora do Mercado Municipal e em locais fixos estabelecidos 
pela Câmara Municipal, vendam as mercadorias que transportem, uti-
lizando na sua comercialização meios próprios ou outros que a Câmara 
coloque à sua disposição;

c) Quem, transportando os produtos ou a mercadoria em veículos, 
neles efectuem a venda, quer seja nos locais do seu trânsito, quer nos 
locais fixos demarcados pela Câmara Municipal, fora do Mercado Mu-
nicipal;

d) Quem, utilizando veículos automóveis, atrelados, velocípedes com 
ou sem motor, carros de mão ou unidades similares, neles confeccionem 
ou vendam, na via pública ou em locais determinados pela Câmara 
Municipal, refeições ligeiras ou outros produtos comestíveis.

Artigo 4.º
Proibições de carácter geral

1 — O exercício da venda ambulante é vedado à actividade de co-
mércio por grosso, bem como às sociedades e aos que exerçam outra 
actividade profissional, não podendo ainda ser praticado por interposta 
pessoa.

2 — Exceptua -se do âmbito de aplicação do presente Regulamento 
a distribuição domiciliária efectuada por conta de comerciantes com 
estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e outras publicações 
periódicas.

Artigo 5.º
Utilização dos meios de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos os vendedores ambulantes 
deverão utilizar individualmente tabuleiro, bancada ou balcão, de di-
mensões não superiores a 1 m × 1,20 m e colocado a uma altura mínima 
de 0,40 m do solo.

2 — Os tabuleiros, bancadas ou balcões que sejam utilizados na 
exposição, arrumação e venda de produtos alimentares terão de ser de 
material resistente, a traços ou sulcos, devendo ser facilmente laváveis, 
e deverão ser mantidos em rigoroso estado de asseio e higiene.

3 — Não se aplica o disposto no n.º 1 quando a Câmara Municipal 
coloque à disposição dos vendedores outros meios de venda e exposi-
ção ou quando a unidade móvel a utilizar, pelas suas características o 
dispense.

4 — Exceptua -se também do n.º 1 a venda ambulante de roupa, ar-
tesanato e outros produtos não alimentares que pela sua natureza não 
necessitem de tabuleiros, bancadas ou balcões.

5 — O material de exposição, venda e arrumação deverá ser remo-
vido da via pública sempre que o vendedor não se encontre a exercer 
a sua actividade.

Artigo 6.º
Identificação

Os tabuleiros, bancadas, balcões, pavilhões, veículos, reboques ou 
quaisquer outros meios utilizados na venda, deverão ter afixado, em 
local bem visível ao público, a indicação do nome, morada e n.º do 
cartão do vendedor.

Artigo 7.º
Afixação de preços

É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o público, de 
letreiros, etiquetas ou listas indicando o preço dos produtos, géneros e 
artigos expostos.

Artigo 8.º
Horários

1 — A actividade de venda ambulante pode ser exercida todos os dias 
da semana entre as 8 e as 20 horas.

2 — É proibida a venda ambulante nos seguintes dias:
18 de Fevereiro;
Domingo de Páscoa;
Dia de Natal; e
Dia de Ano Novo.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda em unida-
des móveis, designadamente veículos automóveis, atrelados, velocípedes 
com ou sem motor, carros de mão ou unidades similares, deverá revestir 
a seguinte forma:

a) Pontual — locais cuja actividade é condicionada pela realização 
de eventos desportivos e ou manifestações de índole social e cultural. 
Esta actividade não poderá exceder 10 horas consecutivas.

b) Diária — locais fixos ou de forma não sedentária com carácter 
essencialmente ambulatório, em que a actividade poderá ser exercida 
durante todos os dias do ano, em horário pré -estabelecido.

Artigo 9.º
Requisitos para a venda ambulante

1 — O exercício da actividade de vendedor ambulante só pode ser 
efectuado por quem seja portador de um cartão de vendedor ambu-
lante.

2 — O pedido de concessão de cartão de vendedor ambulante e sua 
renovação anual é dirigido ao Presidente da Câmara, em modelo próprio 
a fornecer pelos serviços municipais, que o deverá deferir ou indeferir no 
prazo máximo de 30 dias, contados da data de entrega do correspondente 
requerimento, em requerimento próprio.

3 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante deverá ser 
requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

4 — Para concessão e renovação do cartão devem os interessados 
apresentar:

a) Requerimento elaborado em impresso próprio;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contribuinte;
c) Preenchimento do pedido de registo de vendedores ambulantes 

para efeitos de cadastro comercial;
d) Duas fotografias;
e) Fotocópia da declaração de início de actividade, declaração de 

rendimentos e anexo B1 relativos ao ano transacto;
f) Fotocópia do livrete e título de propriedade dos veículos utilizados 

no exercício da actividade quando sujeitos a registo;
g) Fotocópia do auto de vistoria, elaborado pela autoridade de Saúde 

ou médico veterinário municipal, dos veículos utilizados para transporte, 
exposição e ou venda de produtos alimentares;

5 — Com vista a comprovar a autenticidade dos documentos referidos 
no número anterior serão exibidos, aquando da entrega do requerimento 
os originais.

Artigo 10.º
Registo de vendedores ambulantes

1 — Os interessados, aquando do levantamento do cartão de vende-
dor ambulante ou sua renovação, deverão proceder ao preenchimento 
de impresso destinado ao registo na Direcção -Geral do Comércio e da 
Concorrência, para efeitos de cadastro comercial.

2 — A Câmara Municipal fica obrigada a enviar à Direcção -Geral 
do Comércio e da Concorrência o duplicado do impresso referido no 
número anterior, no caso de inscrição e, tratando -se de renovação com 
alterações, remeterá à mesma entidade uma relação onde constem tais 
alterações, no prazo de 30 dias a partir da sua recepção.

Artigo 11.º
Titularidade do cartão

1 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmissível e 
deverá acompanhar sempre o vendedor, para apresentação imediata às 
autoridades e fiscalização municipal, quando solicitado.

2 — Nos casos de morte ou de invalidez do vendedor ambulante, a 
autorização de venda em local fixo transmite -se ao cônjuge, descen-
dentes ou pessoa que com ele viva em união de facto, por esta ordem 
de prioridades, desde que o prazo de validade do cartão não tenha 
expirado e o requeiram no prazo de 60 dias após a verificação do facto 
que lhe deu origem.

Artigo 12.º
Caducidade dos cartões

1 — O cartão de vendedor ambulante caduca nos seguintes casos:
a) No termo do prazo de validade;
b) Falta de pagamento da taxa mensal dos locais fixos;
c) Interrupção consecutiva e não justificada superior a 30 dias úteis, 

nos locais onde a actividade se exerça de forma diária em local fixo.

2 — A caducidade do cartão de vendedor ambulante implica a sua 
cassação pelas entidades fiscalizadoras.
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Artigo 13.º
Impedimentos ao exercício da actividade

É proibido aos vendedores ambulantes:
a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos locais 

destinados à circulação de veículos e peões;
b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte públicos e 

às paragens dos respectivos veículos;
c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e edifícios públicos 

ou privados, bem como o acesso ou exposição dos estabelecimentos 
comerciais ou lojas de venda ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou outros ma-
teriais susceptíveis de estorvar ou conspurcarem a via pública;

e) Usar altifalantes ou outros aparelhos sonoros para anúncio e pro-
moção dos produtos à venda.

Artigo 14.º
Autorizações especiais

1 — O cartão de vendedor ambulante poderá ser substituído, a título 
excepcional, por autorização especial a conceder pela Câmara Municipal, 
no caso de a actividade a exercer se revelar de excepcional interesse 
para o Município, ter carácter temporário, não se prolongando por um 
período superior a três meses.

2 — Nos casos referido no número anterior, deverão os interessados 
formalizar os pedidos de autorização em requerimento próprio, dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal, do qual constem os seus dados 
identificativos, qualidade profissional, indicando, de forma resumida, 
a actividade pretendida, o período temporal de exercício, horário e 
local fixo.

Artigo 15.º
Locais de venda

A venda ambulante efectua -se em toda a área do Município de Va-
lença, com excepção das zonas de protecção, previstas no artigo 18.º e 
nos horários que venham a ser definidos.

Artigo 16.º
Zonas e locais fixos para o exercício da venda ambulante

A venda ambulante com carácter de permanência apenas é permitida 
nos locais a fixar pela Câmara Municipal.

Nestes locais fixos não é permitido, numa área de 100 metros, a exis-
tência de outro vendedor ambulante com a mesma mercadoria.

Artigo 17.º
Atribuição de locais fixos

A atribuição de locais fixos de venda ambulante será feita por sorteio 
ou por hasta pública sempre que o número de pedidos seja superior ao 
número de locais.

Artigo 18.º
Zonas de protecção

1 — Não é permitido o exercício da venda ambulante nas seguintes 
zonas:

a) A menos de 100 metros dos estabelecimentos comerciais fixos 
que exerçam o mesmo ramo de comércio e a 100 metros do mercado 
municipal;

b) Em locais situados a menos de 5 metros de cruzamento e entron-
camentos;

c) Junto de estabelecimentos escolares dos ensinos básicos e secun-
dário, sempre que a actividade se relacione com a venda de bebidas 
alcoólicas.

2 — A proibição constante da alínea a) do número anterior, não 
abrange a venda ambulante de balões, gelados e produtos semelhantes 
e venda de artigos produzidos por artistas, designadamente pintores, 
artesãos e outros que exerçam actividades de carácter eminentemente 
cultural.

Artigo 19.º
Deveres

1 — Os vendedores ambulantes ficam obrigados:
a) A deixar o local de venda completamente limpo, sem qualquer tipo 

de resíduos, nomeadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais 
semelhantes;

b) A ser sempre portadores, para imediata apresentação às autorida-
des policiais e fiscalizadoras, do cartão de vendedor ambulante ou de 
cartão de autorização especial de vendedor ambulante, devidamente 
actualizados;

c) A proceder à afixação, nos locais fixos de venda, de fotocópia de 
vendedor ambulante ou de cartão de autorização especial de vendedor 
ambulante;

d) A proceder à retirada e desmontagem diária de todos os meios e 
utensílios usados na venda, desde que não exista autorização municipal 
que permita a sua permanência no respectivo local.

Artigo 20.º
Práticas proibidas

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:
a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma ou meio, o trânsito nos 

locais destinados à circulação de pessoas e veículos;
b) Lançar no solo qualquer tipo de resíduos ou outros objectos e 

materiais, susceptíveis de ocupar ou sujar a via ou espaço púbico;
c) Estacionar para expor ou comercializar os artigos e produtos fora 

dos locais em que a venda seja permitida;
d) O exercício da actividade fora do local e do horário autorizado;
e) Expor, para venda, artigos, géneros ou produtos que tenham de 

ser pesados ou medidos sem estarem munidos das respectivas balanças, 
pesos e medidas devidamente aferidos e em perfeito estado de conser-
vação e limpeza.

Artigo 21.º
Restrições à venda ambulante

É proibido o comércio ambulante dos produtos referidos na lista 
anexa ao artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 122/79 de 8 de Maio e que faz 
parte deste Regulamento.

Artigo 22.º
Fiscalização

1 — Cabe às autoridades fiscalizadoras exercer uma acção educativa 
e esclarecedora dos vendedores ambulantes, podendo, para a regulari-
zação de situações anómalas, fixar o prazo máximo de 30 dias, cujo 
incumprimento constituirá infracção.

2 — O vendedor deverá sempre fazer -se acompanhar, para apresenta-
ção imediata às autoridades e entidades competentes para a fiscalização, 
do cartão de vendedor ambulante, devidamente actualizado.

Artigo 23.º
Sanções

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem 
contra -ordenações puníveis com coima de € 125,00 a € 2.500,00.

2 — Em caso de negligência, os valores referidos no número anterior 
são reduzidos para metade.

3 — As coimas deste Regulamento ficarão prejudicadas se outra 
pena mais grave for aplicável às infracções descritas nos termos da lei 
Geral ou Especial.

Artigo 24.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra -ordenações 
e, bem assim, da culpa do agente, podem ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias:

a) Perda a favor do Município de equipamento, unidades móveis, 
artigos e produtos com o qual se praticou a contra -ordenação;

b) Suspensão até 30 dias da actividade de vendedor ambulante;
c) Interdição, por um período até 1 ano, do exercício da actividade 

de vendedor ambulante no Município de Valença.

2 — A sanção prevista na alínea a) do número anterior apenas poderá 
ser aplicada nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a necessária 
autorização ou fora dos locais autorizados para o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de mercadorias 
proibidas neste tipo de comércio.

Artigo 25.º
Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens será acompanhada do correspondente auto 
de apreensão.
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2 — O auto de apreensão de bens é apenso ao respectivo auto de no-
ticia ou participação da infracção, a fim de ser determinada a instrução 
do competente processo de contra -ordenação.

3 — As apreensões são autorizadas, ordenadas ou validadas por despa-
cho do Presidente da Câmara Municipal ou da autoridade administrativa 
ou policial com competência para a apreensão.

4 — Sendo apreendidos bens perecíveis, perigosos ou deterioráveis o 
Presidente da Câmara, ou a autoridade sanitária veterinária municipal, 
pode ordenar, conforme os casos, a sua afectação a finalidade socialmente 
útil, destruição ou medidas de conservação ou manutenção necessárias, 
lavrando -se o respectivo auto.

5 — No decurso do processo de contra -ordenação, ou após a sua deci-
são, na qual se tenha decidido proceder à devolução dos bens ao arguido 
ou ao seu proprietário, este dispõem de 30 dias úteis, após notificado 
para o efeito, para proceder ao respectivo levantamento.

6 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o arguido 
ou proprietário venha a proceder ao levantamento dos bens depositados 
à guarda da Câmara Municipal, poderá ser dado o destino mais con-
veniente aos referidos bens, nomeadamente, a entrega a instituições de 
solidariedade social.

Artigo 26.º
Taxas devidas pela venda ambulante

Pela ocupação de terrado, serão devidas as taxas que constarem na 
tabela de taxas e licenças em vigor na área no município de Valença.

Artigo 27.º
Normas supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento 
aplicar -se -á o Decreto -Lei n.º 122/79 de 8 de Maio e demais legislação 
publicada.

2 — As dúvidas que se suscitarem na aplicação das disposições deste 
Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que 
também vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

E eu, Paula Cristina Pinheiro Vasconcelos Mateus, Chefe de Divisão 
Administrativa, em regime de substituição, da Câmara Municipal o 
subscrevi.

28 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Jorge Salgueiro 
Mendes.
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 Regulamento n.º 188/2011
Jorge Salgueiro Mendes, Presidente da Câmara Municipal de Va-

lença:
Torna público que, mediante proposta desta Câmara Municipal for-

mulada por deliberação tomada em sua reunião de 16 de Fevereiro 
corrente, a Assembleia Municipal deste Concelho, em sua sessão de, 
hoje, aprovou o seguinte

Regulamento Municipal de Estacionamento

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento é aplicável ao trânsito na Cidade de Va-
lença.

Artigo 2.º
Paragem e estacionamento

1 — Considera -se paragem a imobilização de um veículo pelo tempo 
estritamente necessário para a entrada ou saída de passageiros ou para 
breves operações de carga ou descarga, desde que o condutor esteja 
pronto a retomar a marcha e o faça sempre que estiver a impedir ou 
a dificultar a passagem de outros veículos, em conformidade com o 
Código da Estrada.

2 — Considera -se estacionamento a imobilização de um veículo 
que não constitua paragem e que não seja motivada por circunstâncias 
próprias da circulação.

3 — Ao estacionar o veículo, o condutor deve deixar os intervalos 
indispensáveis à saída de outros veículos, à ocupação dos espaços vagos 
e ao fácil acesso aos prédios, bem como tomar as precauções indispen-
sáveis para evitar que aquele se ponha em movimento.

Artigo 3.º
Proibição de paragem ou estacionamento

1 — É proibido parar ou estacionar
a) Nas rotundas, pontes, túneis, passagens de nível, passagens inferio-

res ou superiores e em todos os lugares de visibilidade insuficiente;
b) A menos de 5 m para um e outro lado dos cruzamentos, entronca-

mentos ou rotundas, sem prejuízo do disposto na alínea e) do presente 
número e na alínea a) do n.º 2;

c) A menos de 5 m para a frente e 25 m para trás dos sinais indicati-
vos da paragem dos veículos de transporte colectivo de passageiros ou 
a menos de 6 m para trás daqueles sinais quando os referidos veículos 
transitem sobre carris;

d) A menos de 5 m antes e nas passagens assinaladas para a travessia 
de peões ou de velocípedes;

e) A menos de 20 m antes dos sinais verticais ou luminosos se a altura 
dos veículos, incluindo a respectiva carga, os encobrir;

f) Nas pistas de velocípedes, nos ilhéus direccionais, nas placas cen-
trais das rotundas, nos passeios e demais locais destinados ao trânsito 
de peões;

g) Na faixa de rodagem sempre que esteja sinalizada com linha lon-
gitudinal contínua e a distância entre esta e o veículo seja inferior a 
3 m.

2 — Fora das localidades, é ainda proibido:
a) Parar ou estacionar a menos de 50 m para um e outro lado dos 

cruzamentos, entroncamentos, rotundas, curvas ou lombas de visibi-
lidade reduzida;

b) Parar e estacionar nas faixas de rodagem;

Artigo 4.º
Proibição de estacionamento

1 — É proibido o estacionamento:
a) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da parte 

da faixa de rodagem destinada ao sentido contrário, conforme o trânsito 
se faça num ou em dois sentidos;

b) Nas faixas de rodagem, em segunda fila, e em todos os lugares 
em que impeça o acesso a veículos devidamente estacionados, a saída 
destes ou a ocupação de lugares vagos;

c) Nos lugares por onde se faça o acesso de pessoas ou veículos a 
propriedades, a parques ou a lugares de estacionamento;

d) A menos de 10 m para um e outro lado das passagens de nível;
e) A menos de 5 para um e outro lado dos postos de abastecimento 

de combustíveis;
f) Nos locais reservados, mediante sinalização, ao estacionamento de 

determinados veículos;
g) De veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques ou semi-

-reboques quando não atrelados ao veículo tractor, salvo nos parques 
de estacionamento especialmente destinados a esse efeito;

h) Nas zonas de estacionamento de duração limitada quando não for 
cumprido o respectivo regulamento;

i) De veículos ostentando qualquer informação com vista à sua tran-
sacção, em parques de estacionamento;

j) Nos locais destinados ao estacionamento de carros de aluguer 
quando devidamente sinalizados;

k) Junto de passeios onde, por motivo de obras, tenham sido colocados 
tapumes, salvo os veículos em serviço de carga e descarga de materiais 
precedentes dessas obras ou a elas destinados.

2 — É proibida a ocupação da via e outros lugares públicos com 
quaisquer objectos destinados a reservar lugar para estacionamento de 
veículos ou a impedir o seu estacionamento, sendo considerado como 
pejamento e imediatamente removido pelos serviços municipais tudo o 
que for encontrado nesses locais.

Parágrafo único — é permitida a acção directa a particulares para 
remoção

Artigo 5.º
Estacionamento indevido ou abusivo

Considera -se estacionamento indevido ou abusivo:
a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pú-

blica ou em parque ou zona de estacionamento isentos de pagamento 
de qualquer taxa.




